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913/2010). Interessado(s): Ministério Público Estadual. Assunto: 
averiguar notícia de má utilização do dinheiro público pela 
SESPA, em razão da compra de um aparelho para o tratamento 
de câncer, sem a devida utilização. O Egrégio Conselho Superior 
DECIDIU, à unanimidade pela não homologação da promoção 
de arquivamento e remessa dos autos ao Procurador-Geral de 
Justiça, para que designe outro Promotor de Justiça nos termos 
do parágrafo único do art. 57 da LC nº 057/2006 e art. 11 da 
Resolução nº 23 do CNMP. (Relatora modificou seu voto em 
sessão).
8.3.8   Procedimento Extrajudicial n° 001/2009-MP/PJDI 
(Protocolo nº 24489/2010). Procedência: 2ª Promotoria de 
Justiça de Defesa da Pessoa com Deficiência e o Idoso (Of. Nº 
188/2010). Interessado(s): Maria José da Silva Gomes. Assunto: 
denúncia da falta de acessibilidade pedagógica, no âmbito da 
Universidade Estadual do Pará. O Egrégio Conselho Superior 
decidiu, à unanimidade pela não homologação do feito e que os 
autos retornem à Promotoria de Justiça de origem para informar 
quanto ao cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta 
firmado, para posterior homologação de arquivamento.
8.3.9   Procedimento Extrajudicial n° 021/2007-MP/PJMA 
(Protocolo nº 27133/2010). Procedência: Promotoria de Justiça 
de Monte Alegre (Of. Nº 300/2010). Interessado(s): Secretaria 
do Trabalho e Inclusão Social. Assunto: menor em situação de 
risco. O Egrégio Conselho Superior decidiu à unanimidade de 
votos pela homologação da promoção de arquivamento, com 
fulcro na Súmula nº 003/2003 – CSMP. (Relatora modificou seu 
voto em sessão).
8.3.10 Procedimento Extrajudicial n° 024/2010-MP/PJDI 
(Protocolo nº 26788/2010). Procedência: 2ª Promotoria de 
Justiça de Defesa da Pessoa com Deficiência e do Idoso da 
Capital (Of. Nº 222/2010). Interessado(s): Clenize Rocha da 
Costa. Assunto: atendimento hospitalar especializado ao menor 
G.S.F. O Egrégio Conselho Superior decidiu à unanimidade de 
votos pela homologação da promoção de arquivamento, em 
razão da perda de objeto.
8.3.11 Procedimento Administrativo n° 002/2009-MP/PJJ 
(Protocolo nº 19309/2010). Procedência: Promotoria de 
Justiça de Juruti (Of. Nº 428/2010). Interessado(s): moradores 
do Município de Juruti/PA. Assunto: instalação do PROCON 
Municipal.
8.3.12 Procedimento Extrajudicial n° 156/2006-MP/PJ/DC/
PP (Protocolo nº 9648/2010). Procedência: 4ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Constitucionais e Patrimônio Público (Of. Nº 
172/2010). Interessado(s): Ministério Público Estadual. Assunto: 
apurar notícia de possíveis irregularidades na contratação de 
médicos que realizam os procedimentos para emissão de carteira 
de habilitação no DETRAN/PA.
8.3.13 Procedimento Administrativo Preliminar n° 025/2008-
MP/PJ/DC/PP (Protocolo nº 12260/2010). Procedência: 2ª 
Promotoria de Justiça de Direitos Constitucionais e Patrimônio 
Público (Of. Nº 072/2010). Interessado(s): Promotoria de Justiça 
Militar. Assunto: denúncia de participação do ex-Superintendente 
do Sistema Penal do Estado do Pará em atos ilícitos.
8.3.14 Procedimento Extrajudicial n° 039/2005-MP/PJ/DMAPC 
(Protocolo nº 29957/2005). Procedência: 1ª Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente e Patrimônio Cultural (Of. Nº 
304/2010). Interessado(s): Ministério Público Estadual. Assunto: 
apurar possível desmonte de bens tombados nos Armazéns 11 e 
12 da Companhia Docas do Pará - CDP.
8.3.15 Procedimento Extrajudicial n° 048/2007-MP/PJ/DC/
PP (Protocolo nº 7442/2007). Procedência: 4ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Constitucionais e Patrimônio Público (Of. Nº 
129/2010). Interessado(s): Walber Wolgrand Menezes Marques. 
Assunto: apurar possível prática de prevaricação e nepotismo no 
Comando Geral da Policia Militar.
8.3.16 Procedimento Administrativo Preparatório n° 090/2010-
MP/PJ/DC/PP (Protocolo nº 9906/2010). Procedência: 5ª 
Promotoria de Justiça de Direitos Constitucionais e Patrimônio 
Público (Of. Nº 567/2010). Interessado(s): Cooperativa dos 
Médicos Anestesiologistas no Estado do Pará. Assunto: apurar 
consequências da paralisação dos médicos anestesiologistas no 
Município de Belém, em razão do término e não renovação do 
contrato da COOPANEST com a SESMA.
8.3.17 Procedimento Extrajudicial n° 010/2009-MP/PJP 
(Protocolo nº 27474/2010). Procedência: Promotoria de Justiça 
de Pacajá (Of. Nº 174/2010). Interessado(s): A coletividade. 
Assunto: denúncia de irregularidades no sistema de trânsito do 
Município de Anapú.
8.3.18 Procedimento Extrajudicial n° 028/2004-MP/PJ/DC/
PP (Protocolo nº 12258/2010). Procedência: 6ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Constitucionais e Patrimônio Público (Of. Nº 
094/2010). Interessado(s): Edivaldo Marques de Brito, Eliana 
Maria Franklin da Silva e Sandra Regina Correia Pinheiro. Assunto: 
denúncia de suposta falsificação de documentos escolares por 
funcionários da Escola Profº Antonio Moreira Junior.
8.4      Processos de Relatoria da Exma Conselheira MARIZA 
MACHADO DA SILVA LIMA, nos termos do art. 37, § 4º do 
regimento Interno do CSMP:
8.4.1      Procedimento Administrativo Preliminar N° 003/2011-
MP/PJNT (Protocolo n° 27147/2011). Procedência: Promotoria de 
Justiça de Nova Timboteua (Of. n° 296/2011). Interessado(s): 
Ministério Público Estadual. Assunto: fiscalizar o cumprimento 
das regras preventivas e repressivas do Estatuto da Criança 
e do Adolescente.  O Egrégio Conselho Superior decidiu à 
unanimidade pela homologação do mencionado procedimento, 
em razão da inexistência de fundamentos para a propositura de 

qualquer procedimento judicial.
8.4.2      Procedimento Administrativo N° 013/2008-MP/3ªPJCV/
MA (Protocolo n° 27193/2011). Procedência: 3° PJ Cível de 
Santarém (Of. n° 402/2011). Interessado(s): Leandro Petsch 
Bekenkamp. Assunto: reparação de dano ambiental referente 
a desmatamento ilegal de floresta nativa. O Egrégio Conselho 
Superior decidiu à unanimidade não conhecimento da promoção 
de arquivamento, com fulcro na Súmula nº 002/1998-CSMP, 
devendo o Promotor de Justiça proceder nos termos do art. 
28 do Código de Processo Penal e sugere à Corregedoria-Geral 
que expeça ofício circular às Promotorias de Justiça, orientando 
acerca do que preceitua o art. 28 do CPP e a Súmula nº 
002/1998-CSMP, no intuito de viabilizar o melhor andamento 
dos trabalhos da Administração Superior do Ministério Público. 
(Relatora modificou seu voto em sessão).
8.4.3      Procedimento Administrativo N° 113/2011-4ªPJCIVDCC-A 
(Protocolo n° 27582/2011). Procedência: 4° PJ Cível de 
Ananindeua (Of. n° 276/2011). Interessado(s): Ministério Público 
Estadual. Assunto: apuração do teor do oficio nº 051/2011 
enviado pelo Presidente do Conselho Comunitário do PAAR, 
noticiando possível cerceamento da participação da entidade na 
VII Conferência Municipal. O Egrégio Conselho Superior decidiu 
à unanimidade pela homologação do mencionado procedimento, 
em razão da inexistência de fundamentos para a propositura de 
qualquer procedimento judicial.
8.4.4      Inquérito Civil N° 003/2010- 4ªPJCIVDCC-A (Protocolo 
n° 27583/2011). Procedência: 4° PJ Cível de Ananindeua (Of. 
n° 273/2011). Interessado(s): Ministério Público Estadual. 
Assunto: fiscalizar e acompanhar a criação, implantação e o 
pleno funcionamento do Conselho Municipal do Idoso e do Fundo 
Municipal do Idoso no Município de Ananindeua. O Egrégio 
Conselho Superior decidiu à unanimidade pela homologação 
do mencionado procedimento, em razão da inexistência de 
fundamentos para a propositura de qualquer procedimento 
judicial.
8.4.5      Inquérito Civil N° 120/2011-EXIJ (Protocolo n° 
27740/2011). Procedência: 4° PJ Cível de Ananindeua (Of. n° 
285/2011). Interessado(s): Antonio Batista da Costa. Assunto: 
direitos e interesses sociais individuais, difusos e coletivos, 
próprios dos idosos. O Egrégio Conselho Superior decidiu à 
unanimidade pela homologação do mencionado procedimento, 
em razão da inexistência de fundamentos para a propositura de 
qualquer procedimento judicial.
8.4.6      Procedimento Administrativo Preliminar N° 001/2011-
MP/PJAFUA (Protocolo n° 29185/2011). Procedência: Promotoria 
de Justiça de Afuá (Of. n° 261/2011). Interessado(s): Promotoria 
de Justiça de Afuá. Assunto: apurar irregularidades na concessão 
de seguro-defeso para pescadores. O Egrégio Conselho Superior 
decidiu à unanimidade pela não homologação da promoção de 
arquivamento, devolvendo os autos à Promotora de Justiça de 
Afuá para que proceda conforme os artigos 21 e 22 da Resolução 
nº 010/2011-CPJ e §§ 6º e 7º do art. 2º da Resolução nº 23 
do Conselho Nacional do Ministério Público que regulamentam 
no âmbito do Ministério Público, a instauração e tramitação do 
inquérito civil.
8.4.7      Inquérito Civil N° 002/2011-1ªPJC-IC (Protocolo n° 
29385/2011). Procedência: 1° PJ Cível de Castanhal (Of. n° 
155/2011). Interessado(s): Indústria Real Amazon. Assunto: 
apurar provável poluição ambiental provocada pela empresa 
de beneficiamento de açaí REAL AMAZON. O Egrégio Conselho 
Superior decidiu à unanimidade pela não homologação da 
promoção de arquivamento e retorno dos autos à 1ª Promotoria 
de Justiça Cível de Castanhal, para que informe ao Conselho 
Superior o cumprimento do TAC para posterior arquivamento 
(Relatora modificou seu voto em sessão).
8.4.8      Procedimento Administrativo N° 007/2011-MP/1ªPJCIVEL 
(Protocolo n° 29386/2011). Procedência: 1° PJ Cível de 
Castanhal (Of. n° 154/2011). Interessado(s): Conselho Tutelar 
de Castanhal.  Assunto: apurar situação de risco da menor 
I.M.V.O. O Egrégio Conselho Superior decidiu à unanimidade 
pela homologação do mencionado procedimento, em razão da 
inexistência de fundamentos para a propositura de qualquer 
procedimento judicial.
8.4.9      Procedimento Administrativo N° 008/2011MP/1ªPJC 
(Protocolo n° 29386/2011). Procedência: 1° PJ Cível de 
Castanhal (Of. n° 154/2011). Interessado(s): Escola Municipal 
de Ensino Fundamental Profª Maria Bandeira Braga. Assunto: 
apurar situação de risco dos menores J. M. O. C. e A. O. C. 
O Egrégio Conselho Superior decidiu à unanimidade pela 
homologação do mencionado procedimento, em razão da 
inexistência de fundamentos para a propositura de qualquer 
procedimento judicial.
8.4.10    Inquérito Civil N° 156/2009-MP/PJ/DC/PP (Protocolo 
n° 29881/2011). Procedência: 2° PJ de Direitos Constitucionais 
e Patrimônio Público (Of. n° 167/2011). Interessado(s): 
Prefeitura Municipal de Belém, Câmara Municipal de Belém - 
CMB. Assunto: apurar denúncia de possível contratação irregular 
de funcionários públicos e prática de nepotismo pela Prefeitura 
e Câmara Municipal de Belém. O Egrégio Conselho Superior 
decidiu à unanimidade pelo não conhecimento da promoção 
de arquivamento, nos termos do art. 57 do Regimento Interno 
do Conselho Superior do Ministério Público e encaminhar cópia 
do procedimento à Corregedoria-Geral para conhecimento e 
análise de possível dedução na quantidade de procedimentos 
extrajudiciais instaurados ou arquivados pelo Promotor de 
Justiça. (Relatora modificou seu voto em sessão).
8.4.11    Procedimento Administrativo Preliminar N° 005/2009-

MP/PJPB (Protocolo n° 29910/2011). Procedência: Promotoria de 
Justiça de Peixe-Boi (Of. n° 143/2011). Interessado(s): Prefeitura 
Municipal de Peixe-Boi (João Pedrosa Gomes). Assunto: ausência 
da prestação de contas do convênio n° 055/2007, firmado entre 
o Município de Peixe-Boi e a Secretaria de Estado do Trabalho, 
Emprego e Renda - SETER. O Egrégio Conselho Superior 
decidiu à unanimidade pela não homologação da promoção de 
arquivamento, e devolução dos autos à Promotora de Justiça de 
Peixe Boi que no caso concreto não concluiu o procedimento, 
devendo a mesma continuar com as diligências observando o 
devido processo legal, verificando a possibilidade de proposição 
de Ação Penal, Ação Civil Pública e de Ação de Reparação ao 
Erário.
8.4.12       Procedimento Administrativo Preliminar N° 055/2011-
MP/PJ/DC/PP (Protocolo n° 30183/2011). Procedência: 3° PJ de 
Direitos Constitucionais e Patrimônio Público (Of. n° 149/2011). 
Interessado(s): Ordem dos Advogados do Brasil - PARA. Assunto: 
denúncia de que vários examinandos foram prejudicados pela 
ausência de pontuação referente ao provimento nº 136/2009, 
no exame de Ordem OAB 2010.2. O Egrégio Conselho Superior 
decidiu à unanimidade pelo não conhecimento e em razão da 
ausência da atribuição do Ministério Público Estadual e sim do 
Ministério Público Federal e encaminhar cópia do procedimento 
à Corregedoria-Geral para possível dedução da quantidade de 
procedimentos extrajudiciais instaurados ou arquivados pelos 
Promotores de Justiça que atuaram no feito. (Relatora modificou 
seu voto em sessão).
9.            O que ocorrer:
Belém 02 de dezembro de 2011
ADÉLIO MENDES DOS SANTOS
PROCURADOR DE JUSTIÇA CRIMINAL
SECRETÁRIO DO CONSELHO SUPERIOR

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 318514

PORTARIA: 5026/2011-PG
Objetivo: ACUMULAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES EM DIFERENTES 
COMARCAS.
Fundamento Legal: ART. 117 DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº 057, DE 6 DE JULHO DE 2006.
Origem: AUGUSTO CORRÊA/PA - BRASIL
Destino(s): 
BRAGANÇA/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
999405/MARIA JOSÉ VIEIRA DE CARVALHO (PROMOTORA 
DE JUSTIÇA) / 2.0 diárias (Completa) / de 28/09/2011 a 
30/09/2011<br
Ordenador: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 318507

PORTARIA: 5025/2011-PG
Objetivo: ACUMULAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES EM DIFERENTES 
COMARCAS.
Fundamento Legal: ART. 117 DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº 057, DE 6 DE JULHO DE 2006.
Origem: ALTAMIRA/PA - BRASIL
Destino(s): 
BRASIL NOVO/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
9991729/MARIA CLÁUDIA VITORINO GADELHA (PROMOTRA 
DE JUSTIÇA) / 2.0 diárias (Completa) / de 28/09/2011 a 
30/09/2011<br
Ordenador: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 318526

PORTARIA: 5028/2011-PG
Objetivo: ACUMULAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES EM DIFERENTES 
COMARCAS.
Fundamento Legal: ART. 117 DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº 057, DE 6 DE JULHO DE 2006.
Origem: BONITO/PA - BRASIL
Destino(s): 
SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
9991336/MARIELA CORRÊA HAGE (PROMOTORA DE JUSTIÇA) / 
2.0 diárias (Completa) / de 28/09/2011 a 30/09/2011<br
Ordenador: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 318533

PORTARIA: 5029/2011-PG
Objetivo: ACUMULAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES EM DIFERENTES 
COMARCAS.
Fundamento Legal: ART. 117 DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº 057, DE 6 DE JULHO DE 2006.
Origem: CAPANEMA/PA - BRASIL
Destino(s): 
BELÉM/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
999406/MÁRIO SAMPAIO NETTO CHERMONT (PROMOTOR 
DE JUSTIÇA) / 2.0 diárias (Completa) / de 28/09/2011 a 
30/09/2011<br
Ordenador: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 318537

PORTARIA: 5030/2011-PG
Objetivo: ACUMULAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES EM DIFERENTES 
COMARCAS.
Fundamento Legal: ART. 117 DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 


